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    Introdução


    A partir da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, foram reforçados no Brasil os pressupostos da escola inclusiva, que aparecem referendados nas iniciativas com vistas à reforma do sistema educacional brasileiro. No que tange às crianças e jovens da população-alvo da Educação Especial, começou a ser garantida a matrícula nas escolas públicas regulares. Entretanto, a garantia de permanência e sucesso, consequentemente, o direito à educação, somente seriam possíveis se a escola comum conseguisse responder às necessidades educacionais diferenciadas desses alunos, uma vez que a igualdade de condições, nesse caso, não significa equiparação de oportunidades para acessar o conhecimento produzido e acumulado pela cultura.


    O marco histórico dessa obra se situa no final dos anos 1990, quando os sistemas de ensino público no Brasil demonstraram esse desejo de mudança, dando então início à política de inclusão escolar, que basicamente incentivava a matrícula de crianças e jovens com deficiências, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas comuns. Em decorrência dessa mudança na política, o horizonte para a pesquisa sobre a inclusão escolar se ampliou, tendo em vista a necessidade de produzir conhecimento sobre como preparar a escola para acolher esses alunos, de modo a garantir-lhes uma educação devida.


    Paralelamente, foi nessa mesma época que as agências de fomento começavam a requerer a oficialização dos grupos de pesquisa atuantes no país, e, atendendo a essa demanda, registramos no diretório do CNPq o Grupo de Pesquisa sobre Formação de Recursos Humanos em Educação Especial (GP-Foreesp) da Universidade Federal de São Carlos precisamente no ano de 1997, com a missão de produzir estudos que contribuíssem para o processo de universalização do acesso e para a melhoria da qualidade do ensino oferecido à população-alvo da Educação Especial no país. Sintonizado ao contexto da época, desde esse início o GP-Foreesp elegeu a pesquisa sobre inclusão escolar como sua prioridade, entre outros motivos, porque se partiu do pressuposto de que a construção de sistemas educacionais inclusivos seria a única opção para melhorar o equacionamento do problema do escasso acesso à escola e da baixa qualidade da educação especial no país.


    Nesse sentido, as principais linhas de pesquisa do GP-Foreesp têm sido as políticas voltadas para a escolarização da população-alvo da Educação Especial nas classes comuns das escolas regulares e a questão da formação de profissionais para atuar nessa perspectiva da inclusão escolar, sendo que, ao longo do seu histórico de pesquisas, várias agendas foram então se sucedendo, com balanços regulares dessa produção sendo publicados visando à socialização do conhecimento que é produzido no âmbito do grupo.[1]


    A presente obra visa, portanto, retratar uma parte dessa história, que teve seu início no princípio dos anos 2000, quando o grupo de pesquisa já estava consolidado, quando já havia o aporte de vários estudos sobre formação de professores que tinham em vista a perspectiva da inclusão escolar e quando da constatação que nossa preparação de professores por meio de cursos não produzia o resultado esperado. Assim, apesar de um contexto onde havia uma boa parceria da universidade com a rede de ensino municipal, de uma equipe do poder público municipal com vontade e interesse em melhorar, nossos projetos conjuntos de formação pareciam pouco efetivos, posto que os professores do ensino comum continuavam relatando a sensação de isolamento, impotência e incompetência para lidar com crianças com deficiências inseridas em suas salas de aula.


    As principais demandas dos professores estavam relacionadas à presença na escola de profissionais especializados que fossem capazes de oferecer suporte de forma mais sistemática no dia a dia a eles para melhor responderem ao processo educativo com essas crianças. No entanto, as possibilidades dos municípios para atender a esses pedidos eram limitadas devido à falta de profissionais da educação especial no sistema de educação e saúde pública associada às dificuldades usuais em contratar novos funcionários.


    Diante dessa situação, começamos a nos preocupar também com a questão de como a universidade poderia assumir a responsabilidade de qualificar os educadores envolvidos, tanto nos cursos de formação inicial, com o objetivo de evitar necessidade de formação continuada permanente, quanto em serviço, no caso dos professores que já enfrentavam muitos desafios com a presença de crianças com deficiências em suas turmas.


    Para responder a essa questão, buscamos inicialmente na literatura científica de outros países, com históricos mais antigos de políticas de inclusão escolar, estratégias para que as escolas minimizassem as barreiras de aprendizagem e caminhassem em direção à qualidade de ensino para todos os alunos. Entre essas estratégias, identificamos as seguintes recomendações: a) oferecer informações e quebrar mitos e preconceitos; b) garantir formação permanente para todos os profissionais envolvidos no processo; c) valorizar o professor, responsável por importantes tarefas da escola; e d) estabelecer sistemas de colaboração e/ou de cooperação, criando e/ou fortalecendo uma rede de apoio. Enfim, os estudos sobre a inclusão escolar vinham reforçando a adesão ao princípio de que os professores não deveriam trabalhar sozinhos, mas em equipes compostas de um grupo de pessoas cujas respostas e funções fossem derivadas de filosofias e objetivos mútuos.


    Encontramos em autores como Wood e Federico, Herrold & Venn[2] a recomendação do uso dos modelos de colaboração entre professores, pais e demais profissionais das escolas, que estavam sendo bem-sucedidos em atender à diversidade e já eram reconhecidos como estratégias poderosas para favorecer a inclusão escolar.


    E assim, considerando a dificuldade de melhoria das oportunidades educacionais para alunos da população-alvo da Educação Especial na sala de aula regular e a necessidade de avançar o conhecimento sobre as alternativas mais eficazes para a preparação de profissionais envolvidos na construção de sistemas inclusivos, inauguramos uma linha de pesquisa que visava estudar as possibilidades de colaboração entre a Educação Regular e a Educação Especial para favorecer as políticas de inclusão escolar no país.


    Em 2001 iniciamos algumas pesquisas sobre parcerias entre professores do ensino especial e comum, no modelo que vem sendo referido pela literatura como “ensino colaborativo” ou “coensino”, trabalhos estes que deram origem às duas primeiras teses de doutorado sobre o assunto.[3]


    Em 2004 iniciamos um projeto de extensão e pesquisa denominado “S.O.S. inclusão”,[4] para avaliar o modelo de “consultoria colaborativa” de estagiários para educadores do ensino regular que tinham alunos com deficiências em suas salas de aula.


    No ambiente escolar, os estudantes, estagiários e pesquisadores iam para a sala de aula, onde faziam observação participante. A forma de participação era definida em comum com o professor de sala de aula, mas atendendo os pressupostos da colaboração. Assim, retirar a criança com deficiência de sala de aula, bem como atuação dirigida exclusivamente para ela, deveria ser evitado, atendendo aos pressupostos da atuação colaborativa e da inclusão escolar.


    No projeto “S.O.S. inclusão”, cada universitário ficava responsável por colaborar com uma professora e seu aluno durante todo o semestre letivo. O trabalho colaborativo era realizado em diferentes instâncias: nas reuniões de supervisão na universidade, envolvendo pesquisadores colaboradores; e na escola, em visitas semanais de pelo menos um membro de cada equipe na sala de aula onde professores tivessem alunos com deficiências. Em tais situações, os problemas e dificuldades dos professores relacionados aos alunos com deficiências eram analisados na escola, e coletivamente nas reuniões de grupo na universidade, até que estratégias possíveis fossem coletivamente identificadas e negociadas com os professores para uma possível implementação na classe comum da escola regular.


    No primeiro ano de existência, o projeto consistiu em uma atividade de pesquisa e extensão universitária, e seu desenvolvimento foi apoiado financeiramente pelo Programa de Extensão Universitária (ProExt) do Ministério da Educação (MEC), com auxílio do CNPq. Os recursos disponíveis permitiram a realização de 500 visitas às escolas, com mais de 2000 horas de intervenção direta em sala de aula regular junto a professores de crianças com deficiências. O projeto envolveu 15 horas de reuniões de supervisão semanais na universidade, que foram gravadas em vídeo, 30 diários de campo que incluíram os relatos das visitas individuais dos universitários às escolas. Participaram do projeto dois professores universitários, 30 estudantes de graduação dos cursos de Pedagogia, Psicologia, Educação Física, Terapia Ocupacional e Fisioterapia, 30 professores do ensino regular de 16 unidades escolares (creches, escolas de educação infantil e escolas de ensino fundamental) e 60 alunos com deficiências que estavam sendo escolarizados em classes comuns das escolas regulares.


    A análise do conteúdo dos diários de campo permitiu constatar que o estágio colaborativo entre estagiários e professor da classe comum, como é definido na literatura, parecia difícil de ser implementado desde o princípio, sendo necessário negociar e iniciar várias vezes todo o processo do papel do colaborador, o que nos mostrou que a colaboração é um processo adaptativo, pois leva tempo e requer aprendizado constante.


    A análise dos relatórios dos 43 estudos de caso sobre as crianças-alvo desta primeira etapa indicou que as dificuldades acadêmicas foram a principal razão para a solicitação de apoio pelos professores, e esteve presente em 18 casos de alunos (44%), sendo que seis crianças em idade escolar foram apontadas como analfabetas.[5] Além dos problemas acadêmicos, dificuldades de comunicação também foram frequentes (17 casos, ou 39%), seguidas por problemas de saúde dos alunos (seis casos ou 15%). Também foi relatado como causa para o pedido de apoio dificuldades dos professores em lidar com a deficiência do aluno. No conjunto dos alunos que eram fonte de preocupação por parte de seus professores havia seis alunos com deficiência visual, 15 com deficiência física, 11 com deficiência intelectual e dois com surdez. Além dos motivos descritos, também foram indicadas dificuldades em lidar com comportamentos desafiadores (14 casos), dificuldades motoras (dois casos) e dificuldades de socialização (dois casos).


    Em geral, os resultados positivos encontrados nos relatórios dos casos, após o processo de consultoria aos professores, foram apontados em 41% dos casos e os benefícios moderados em 46% dos casos. Apenas em 12% dos casos os benefícios não foram identificados. Em termos de impacto da intervenção sobre as crianças-alvo, os efeitos mais positivos foram observados nos seguintes domínios: socialização (24 crianças ou 58%), habilidades acadêmicas (23 ou 56%) e linguagem (22 ou 54%). Ao final do ano letivo, os colaboradores universitários sinalizaram a necessidade de manter este serviço de apoio para os professores.


    No segundo ano, em 2005, o projeto teve restrições financeiras, e para manter as atividades e torná-las regulares foram criadas duas disciplinas para alunos de Pós-Graduação em Educação Especial, sendo uma oferecida no primeiro e outra no segundo semestre, a fim de garantir a continuidade da atividade. Os participantes eram estudantes de graduação e de pós-graduação das disciplinas “Inclusão escolar e ensino colaborativo” e “Inclusão escolar e consultoria colaborativa” durante os anos letivos de 2005 a 2010.


    Durante essas aulas, os estudantes da graduação e da pós-graduação da universidade eram expostos à literatura internacional sobre este modelo, a fim de se prepararem para discutir com os professores e colegas as melhores práticas. Simultaneamente, deveriam praticar estes princípios com professores do ensino comum que tivessem crianças com deficiências em suas salas de aula e manifestassem interesse em receber suporte. Os estudantes entrevistavam os professores de sala de aula no início, a fim de verificar as principais dificuldades que eles enfrentam para lidar com seus alunos. Depois passavam a participar das atividades da classe comum um dia por semana, observando o professor e sua turma, oferecendo assistência aos professores em termos de dicas úteis e parceria na sala de aula para o ensino e planejamento do conteúdo, além de oferecer suportes adicionais, se necessário. Todas as atividades eram registradas em diário de campo, sendo elaborado ao final pelos estudantes um relatório sobre o aluno acompanhando ao longo do semestre.


    No segundo ano (2005) do projeto, esses estudantes universitários de pós-graduação puderam assistir 20 professores e suas respectivas 20 crianças com deficiências. A associação do projeto às disciplinas de pós-graduação permitiu ampliar o embasamento teórico sobre a prática profissional de apoio à inclusão escolar. No terceiro ano de funcionamento, em 2006, além das disciplinas de pós-graduação, foram criadas mais duas disciplinas para a graduação em Psicologia nos mesmos moldes: com leituras, discussão de texto, atividades práticas (visitas escolares, diário de campo, estudo de caso e relatórios de supervisão coletiva). Naquele ano, sete alunos de pós-graduação e nove alunos da graduação acompanharam 16 professores e seus respectivos alunos com deficiências, e foi incluída uma reunião final de avaliação das atividades de consultoria colaborativa com a participação de todas as pessoas envolvidas no projeto.


    No quarto ano de funcionamento (2007), o projeto foi desenvolvido como nos anos anteriores, com nove alunos da graduação em Psicologia e 17 da Pós-Graduação em Educação Especial. Participaram nesse ano 26 professores e seus respectivos alunos com deficiência ou apresentando comportamentos desafiadores. No quinto ano do projeto (2008), participaram sete alunos da graduação em Psicologia e sete da Pós-Graduação, e foram acompanhadas 14 professoras e suas respectivas crianças com deficiências e/ou comportamentos desafiadores. No sexto ano do projeto, em 2009, participaram cinco alunos de graduação em Psicologia e sete alunos de Pós-Graduação em Educação Especial. Em 2010, participaram três alunos da graduação e 12 alunas da pós-graduação, tendo sido acompanhadas 17 professoras, bem como suas respectivas crianças.


    A partir de 2011, os estudantes do curso de Licenciatura em Educação Especial da UFSCar, criado em 2009, começaram a realizar seus estágios na rede regular de ensino, tendo sido esse modelo de parceria entre professor de ensino comum e o licenciando em Educação Especial o modelo adotado pelo projeto pedagógico para formação de futuros professores especializados.


    Além dessas experiências de ensino, muitos estudantes do mestrado e do doutorado, ao longo desse período, tomaram como objeto de estudo de suas dissertações[6] e teses[7] o trabalho colaborativo na escola e produziram conhecimentos importantes sobre as contribuições e limites do ensino colaborativo e da consultoria colaborativa.


    Os resultados de nossa experiência ao longo dos últimos dez anos indicam que a aprendizagem colaborativa oferece grandes vantagens que não estão disponíveis em ambientes de aprendizagem mais tradicionais, uma vez que o grupo permite um grau mais significativo de aprendizagem e reflexão do que qualquer indivíduo poderia fazer de forma isolada. Durante todo o diálogo, a maneira que cada pessoa tem de pensar se torna pública, e ela explica e defende seu ponto de vista. Quando pessoas estão envolvidas em interações grupais, frequentemente podem superar situações que não são capazes de perceber quando estão sozinhas, trabalhando de forma independente. Estes resultados foram evidenciados nos estudos, nas atividades de formação, nos relatos dos profissionais e professores envolvidos no projeto.


    Os relatórios de estudos de casos apresentados demonstram resultados positivos para as crianças do público-alvo da Educação Especial e seus professores. No final da intervenção, o ambiente nas salas de aula, de modo geral, se torna mais colaborativo, e os professores revelam se sentirem mais confiantes sobre como lidar com as crianças com deficiências em suas salas de aula. Além disso, tem sido recorrente a constatação pelos professores de que as melhorias no ensino introduzidas para responder às necessidades educacionais particulares de alguns alunos com deficiências acabam beneficiando também aos demais colegas da sala.


    Os estudantes da universidade desenvolvem habilidades interpessoais e de comunicação necessárias para a colaboração e se sentem mais confiantes sobre seu papel como consultor ou professor e colaborador, vendo aí uma nova perspectiva para seu trabalho no futuro. Eles aprendem a analisar e discriminar atitudes que favorecem ou prejudicam a parceria colaborativa e se tornam cada vez mais capazes de conciliar a teoria com a realidade experimentada pelos professores nas escolas


    Os dados dos diários de campo e os materiais dos alunos com deficiências demonstram ganhos em muitas dimensões, não só escolares. Além disso, é importante registrar as mudanças obtidas em vários casos nas atitudes dos professores e das crianças não deficientes em relação aos colegas com deficiências.


    No conjunto, os resultados obtidos mostram que, além do trabalho de colaboração entre profissionais da educação comum e especial ser eficaz para resolver os problemas (administrativos, pedagógicos, comportamentais), também promove o desenvolvimento pessoal e profissional de todos os envolvidos (pesquisadores, estudantes de graduação e pós-graduação, professores, diretores, alunos com e sem deficiências) e das escolas inclusivas.


    Entretanto, a despeito das evidências muito promissoras que nossos estudos têm apontado para as possibilidades de uma colaboração mais estreita entre profissionais da Educação Especial e Regular, a política de inclusão escolar brasileira continua ignorando essa alternativa de suporte ao priorizar e estimular serviços de apoio baseados no atendimento educacional especializado fora da sala de aula comum, ofertado em salas de recursos ou em instituições especializadas.


    Embora os serviços de apoio extraclasse comuns ao estudante do público-alvo da Educação Especial sejam importantes, quando usados como estratégia “tamanho único” reforçam a ideia de que o problema está centrado no aluno, e isso acomoda uma escola e uma sala de aula que requer mudanças. Na escola comum, os alunos do público-alvo da Educação Especial têm cumprido uma jornada de cerca de 30 horas semanais numa sala de aula que nada lhes oferece a não ser a possibilidade de estar junto aos colegas, e devem ainda receber, em média, duas horas de atendimento educacional especializado que nunca consegue suprir suas necessidades educacionais.


    A perspectiva da escolarização de crianças e jovens com deficiências, altas habilidades/superdotação e transtornos globais do desenvolvimento nas classes comuns das escolas regulares brasileiras é hoje um imperativo moral e político, dado que a maioria desta parcela da população continua sendo sistematicamente excluída das nossas escolas. A garantia de escolarização nas escolas públicas oferece uma grande oportunidade de universalizar o acesso à educação para essa população. Entretanto, matricular não basta, e é preciso acolher e responder às diferenças dessas crianças e jovens.


    Thousand & Villa[8] indicam que, para as escolas se tornarem inclusivas, é preciso gastar tempo e energia formando a equipe escolar para tomar decisões de forma colaborativa. Os profissionais da escola, entretanto, ainda atuam individualmente nas suas salas de aula, por isso não possuem respostas para a maior parte das dificuldades apresentadas pelas crianças e não conseguem concretizar processos reais de aprendizagem dos alunos com dificuldades quando trabalham individualmente. Dessa forma, a ideia-chave para promover a inclusão escolar é colocar professores de Educação Especial e Ensino Comum para trabalharem juntos.


    Mas como fazer isso? Este é o tema deste livro, ou seja, como estabelecer uma parceria efetiva entre Educação Especial e Regular para viabilizar a escolarização bem-sucedida de estudantes da população-alvo da Educação Especial nas classes comuns das escolas regulares.


    Esta obra, composta de sete capítulos, visa socializar o conhecimento produzido nos últimos dez anos, no âmbito do GP-Foreesp da UFSCar, sobre o modelo de ensino colaborativo ou coensino, tendo em vista a política e as práticas de inclusão escolar.


    No primeiro capítulo são apresentados os pressupostos do modelo de serviço baseado na colaboração entre educação comum e especial, o qual envolve a adoção da abordagem social baseada em direitos humanos e a concepção de política de inclusão escolar enquanto rede de serviços. Finalizando o capítulo, analisa-se o quanto a política de Educação Especial brasileira atual atende tais pressupostos.


    O segundo capítulo discute o papel dos profissionais da escola frente a inclusão escolar, segundo as recomendações das diretrizes das políticas nacionais, e analisa a necessidade de redefinição desses papéis dos atores educacionais, incluindo os gestores, os professores do ensino especial e comum, os profissionais de equipe multidisciplinar e os paraprofissionais.


    O terceiro capítulo é baseado numa revisão da literatura e oferece uma definição do modelo de prestação de serviços de coensino, descreve os fatores que interferem no seu sucesso ou fracasso, caracteriza o processo adaptativo de estabelecimento da parceria, identifica e descreve os possíveis arranjos nas funções dos dois professores, caracteriza os saberes docentes que fundamentam o coensino e analisa as possibilidades da implementação desse modelo de prestação de serviços de apoio à inclusão escolar na realidade brasileira.


    O quarto capítulo descreve parte de um estudo nacional que visou planejar, implementar e avaliar uma proposta de formação de professores de Educação Especial para o modelo de ensino colaborativo, tendo como foco a inclusão escolar de alunos com deficiência. Professores de Educação Especial que passaram por essa formação e começaram a atuar no coensino relatam alguns aspectos essenciais do coensino na prática, que se referem à importância e aos desafios: da forma de aproximação inicial entre professores do ensino especial e comum, da definição da população-alvo do professor especializado na classe comum, do planejamento conjunto, da natureza do trabalho pedagógico em sala de aula, do desenvolvimento da parceria e da colaboração, do suporte administrativo e da formação continuada permanente na escola. Finalizando, discute-se o caráter promissor e desafiador desse modelo de apoio a inclusão escolar na realidade do sistema educacional brasileiro.


    O quinto capítulo discute o papel dos professores na proposta de trabalho em coensino e descreve um estudo nacional que visou investigar as percepções dos atores de uma rede municipal que implantava o serviço de apoio baseado no coensino sobre como ele funcionava na sala de aula, como esses atores distinguiam os papéis dos professores do ensino comum e especial e dos gestores na prática.


    O sexto capítulo apresenta as ferramentas formativas e investigativas que vêm sendo desenvolvidas e utilizadas pelo grupo de pesquisa, cujo intuito é socializar esse conhecimento com interessados em pesquisa e formação sobre coensino.


    O sétimo capítulo apresenta uma síntese geral dos resultados dos nossos estudos sobre a implementação do coensino em escolas brasileiras, a fim de demonstrar como esse modelo de prestação de serviços, apesar de desafiador, oferece benefícios promissores para apoiar a escolarização de estudantes do público-alvo da Educação Especial em escolas comuns.


    Esperamos que este livro contribua para ampliar e qualificar o debate sobre a política de inclusão escolar no Brasil, apresentando nossos estudos sobre uma nova forma de oferecer suporte à escolarização do público-alvo da Educação Especial nas escolas brasileiras.
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    Capítulo I


    Pressupostos do modelo de serviço baseado na colaboração entre educação comum e especial


    A compreensão que atualmente se tem acerca do objeto de estudo da Educação Especial se encontra estreitamente vinculada às construções teóricas relacionadas à questão do seu principal objeto de estudo, o fenômeno das deficiências ou limitações que têm implicações educacionais. No presente capítulo nos referimos às “deficiências” de modo genérico como objeto de estudo que identifica a população-alvo da Educação Especial.


    Com a finalidade de fundamentar os pressupostos desses modelos de colaboração, apresentamos neste capítulo a abordagem teórica de direitos humanos como quadro de referência para se pensar as políticas e práticas de inclusão escolar na atualidade.


    Definida a abordagem social dos direitos humanos que embasa o modelo, trazemos para a discussão o que a literatura sobre inclusão escolar vem apontando como política efetiva e que envolve basicamente uma rede de diferentes tipos de serviços de apoio. A seguir é apresentada a descrição e distinção dos serviços que devem compor essa rede.


    O tópico seguinte deste capítulo oferece uma análise crítica do sistema de suporte à escolarização de alunos do público-alvo da Educação Especial no Brasil, contrastando a proposta da política nacional com o que é recomendado pela literatura atual sobre inclusão escolar.


    1. Abordagem social da deficiência baseada nos direitos humanos


    A questão do objeto de estudo da Educação Especial, que seria o fenômeno das deficiências ou limitações que têm implicações educacionais, enfrenta no presente uma tensão significativa e entre, no mínimo, duas posições teóricas divergentes: a concepção de deficiência enquanto patologia individual (modelo médico) ou, ao contrário, enquanto uma patologia social (modelo social).


    Cada uma destas vertentes comporta, por sua vez, duas outras ramificações, dando origem a pelo menos quatro diferentes formulações teóricas das quais se destacam: a abordagem biomédica, a abordagem funcional, a abordagem ambiental e a abordagem dos direitos humanos. O Quadro 1 apresenta uma síntese destas diferentes formulações científicas atuais sobre o fenômeno da deficiência.


    Quadro 1 Formulações sociais e científicas sobre deficiência.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Patologia individual

          
        


        
          	
            Abordagem biomédica


            (consequência de características


            biológicas)

          

          	
            Abordagem funcional


            (consequência de capacidades e


            habilidades funcionais)

          
        


        
          	
            • Tratamento: através da medicina e da biotecnologia.


            • Prevenção: através da intervenção genética ou biológica.


            • Responsabilidade social: eliminar ou curar.

          

          	
            • Tratamento: através da reabilitação e serviços.


            • Prevenção: através do diagnóstico precoce e tratamento.


            • Responsabilidade social: tornar a vida da pessoa melhor e providenciar conforto.

          
        


        
          	
            Patologia social

          
        


        
          	
            Abordagem ambiental


            (consequência de fatores ambientais e da organização dos serviços)

          

          	
            Abordagem dos direitos humanos


            (consequência da organização social e da relação entre o indivíduo e a sociedade)

          
        


        
          	
            • Tratamento: promovendo maior controle dos indivíduos, dos serviços e dos suportes.


            • Prevenção: por meio da eliminação das barreiras econômicas, sociais e psicológicas.


            • Responsabilidade social: eliminar as barreiras do sistema.

          

          	
            • Tratamento: através da reformulação das políticas públicas, econômicas e sociais.


            • Prevenção: através do reconhecimento de que as condições de deficiência são inerentes na sociedade.
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